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Este trabalho objetiva apresentar uma metodologia para demarcação das Áreas de 

Preservação Permanente (APP) das margens de cursos dô§gua, baseado, juridicamente, 

no disposto na Lei Federal 12.651 de 2012 e no Decreto Estadual 42.356 de 2010 e, 

tecnicamente, nos dados secundários obtidos, que foram analisados e processados. Para 

exemplificação, foi escolhida a bacia do rio Piabanha, visando realizar um estudo de 

caso. Os resultados indicaram que a metodologia é perfeitamente aplicável na bacia, 

podendo ser estendida para o Estado do Rio de Janeiro e, com algumas adaptações para 

todo o Brasil. Além disso, foi feita uma grande revisão bibliográfica tanto nos aspectos 

jurídicos quanto nos técnicos, sendo propostas alterações na base legal, assim como 

novas regulamentações. Este trabalho buscou simplificar e padronizar procedimentos 

para que os órgãos ambientais competentes pudessem aplicar a metodologia de forma 

correta, clara e consistente. 
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This work presents a methodology for demarcation of Permanent Preservation 

Areas (APP) of rivers, legally, based in the provisions of the Federal Act 12.351 of 

2012 and in the State Decree 42.356 of 2010 and, technically, in the secondary data 

obtained, which was analyzed and processed. For exemplifying, the Piabanha river 

watershed was chosen, aiming to realize a case study. The results indicated that the 

methodology is perfectly applicable in this watershed and can be extended to the State 

of Rio de Janeiro, and throughout Brazil with some adjustments. Besides, it has been 

made a large literature review regarding both the legal and the technical aspects, where 

changes were proposed in the legal basis, as well as new regulations. This study aimed 

to simplify and standardize the procedures in a way that the environmental agencies 

could apply the methodology correctly, clearly and consistently. 
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1 -  INTRODUÇÃ O 

 

1.1 - CONTEXTO  

Com a intensificação da ocupação das bacias hidrográficas, o equilíbrio entre 

demanda e disponibilidade hídrica torna-se difícil, assim como o controle do uso e 

ocupação do solo, podendo resultar em escassez dos recursos hídricos, alteração do 

regime natural dos rios, danos ao ecossistema aquático natural, além de colocar em risco 

a população que se encontra nestas áreas próximas aos corpos hídricos. A estimativa 

correta da disponibilidade hídrica e o planejamento adequado do uso e ocupação do solo 

tornam-se então de suma importância para garantia dos usos múltiplos (agricultura, 

abastecimento de água para populações, geração de energia elétrica, pesca, navegação e 

recreação, etc), além de permitir a integração entre a gestão ambiental e a gestão de 

recursos hídricos. 

A adoção, na prática, do conceito de Vazão Ambiental é um tema relativamente 

novo no Brasil, tendo seu conceito ainda bastante debatido como, por exemplo, na 

última oficina "Vazões Ambientais no Contexto do SINGREH" realizada nos dias 20 e 

21 de outubro de 2009, em Brasília. No Brasil, sua determinação é realizada de maneira 

simplista pelos órgãos gestores, geralmente baseada em métodos hidrológicos apenas, 

com valor constante ao longo do ano. No entanto, sua determinação é muito importante 

para que possam ser previstas e monitoradas não só variáveis quantitativas, mas também 

qualitativas dos cursos dô§gua. 

Neste contexto, as Áreas de Preservação Permanente (APP) das margens de rios, 

previstas na Lei Federal 12.651 de 2012, devem ser vistas como importante aliadas na 

questão das vazões ambientais, e consequentes hidrogramas ambientais que serão 

explicados mais adiante, pois estas áreas estão inseridas na zona ripária dos cursos 

dô§gua e sua preserva­«o contribui para a prote­«o e melhoria da qualidade da §gua, 

manutenção da flora e fauna (especialmente da mata ciliar e da biota aquática), 

minimiza processos erosivos das margens e permite a manutenção da capacidade 

hidráulica da calha fluvial para conduzir as águas superficiais. 

Em geral, quando se fala sobre vazões ambientais, o pensamento mais comum é 

sobre a necessidade de se determinar as vazões mínimas a serem mantidas nos cursos 

dô§gua, garantindo as fun­»es ambientais. Por®m, o conceito de vaz»es ambientais n«o 
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se restringe a determinar vazões mínimas, mas também as máximas ou pulsos de 

vazões, daí a introdução do conceito de hidrogramas ambientais. Nas áreas sujeitas às 

inundações é essencial conhecer as cotas seguras e o afastamento mínimo para que a 

população possa viver com segurança e, também, para que o ecossistema aquático possa 

ser preservado e mantido com suas características e funções. 

Por este motivo, podemos entender que vazões ambientais não se referem a um 

n¼mero, mas sim de uma varia­«o no regime hidrol·gico de um curso dô§gua. Assim, o 

conceito de hidrograma ambiental pode ser mais adequado e melhor compreendido para 

o alcance dos objetivos desta variável ambiental. 

Nesse contexto, no estado do Rio de Janeiro, existem as Faixas Marginais de 

Proteção dos corpos dô§gua estaduais (FMP) que são consideradas Áreas de Preservação 

Permanente (APP) de margens de cursos dô§gua, nos termos do inciso III, do Artigo 

268, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. Assim, as APPs e FMPs são tratadas 

de forma unificada. A FMP é um instrumento contido na Política Estadual de Defesa e 

Proteção das Bacias Fluviais e Lacustres do Rio de Janeiro (Lei Estadual nº 650, de 11 

de janeiro de 1983). 

As Áreas de Preservação Permanente, no estado do Rio de Janeiro são 

demarcadas, de forma pioneira, pelo Instituto Estadual do Ambiente (INEA) e até a 

presente data já foram demarcadas mais de 4.500 trechos de preservação desde 1983. 

A escolha da bacia do rio Piabanha se justifica por diversos motivos tais como: ser 

um dos afluentes do rio Paraíba do Sul, um dos principais mananciais do estado do Rio 

de Janeiro; por estar inserido na região serrana do estado, na qual apresenta diversas 

peculiaridades e riscos de inundação; apresenta interesse energético para construção de 

PCHs, cujos arranjos propostos podem alterar localmente o regime de vazões e 

finalmente por fazer parte da bacia experimental de estudo do projeto submetido ao CT-

HIDRO 01/2010. 

 

1.2 - MOTIVAÇÃO  

No Instituto Estadual do Ambiente (INEA), do qual faço parte desde 2009 e 

atualmente como gerente da área de licenciamento de recursos hídricos, foi iniciado um 

trabalho em parceria com a empresa HICON Engenharia de Recursos Hídricos, em 

2010, para desenvolvimento de metodologia para determinação das Faixas Marginais de 

Proteção (FMP) no estado do Rio de Janeiro. 
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Neste contexto foram realizadas dezenas de reuniões técnicas para que pudesse ser 

avaliada uma forma prática e consistente para determinação das Áreas de Preservação 

Permanente previstas na legislação. No entanto, como não existe nenhum trabalho 

nacional que defina esta metodologia foi definida uma específica para o estado do Rio 

de Janeiro, que pode ser perfeitamente aplicada para todo o Brasil, com as devidas 

adaptações. 

Este trabalho apresenta a metodologia geral desenvolvida e uma específica para a 

bacia do rio Piabanha, na qual foi feito um estudo de caso visando avaliar as limitações 

do método, as devidas adequações legais e possíveis otimizações. Além disso, este 

estudo buscou utilizar ao máximo o Sistema de Informações Geográficas (SIG) para 

mostrar que é o melhor caminho para efetiva demarcação de forma contínua das Áreas 

de Preservação Permanente, já que no Brasil, quando demarcadas, ainda são feitas de 

forma pontual, que impede o efetivo objetivo de preservação destas áreas. 

Considerando a relação direta da definição das APPs com a legislação houve 

necessidade de ser realizada uma extensa revisão do arcabouço legal relacionado ao 

tema, que vai desde a publicação do Código de Águas em 1934 até a publicação mais 

recente da Lei Federal 12.651 de 2012 que revogou o Código Florestal. Esta revisão 

permite expor o complicador criado para efetiva demarcação, além da dificuldade de 

integração do disposto nas legislações relacionadas ao tema. 

 

1.3 - OBJETIVO  

 

1.3.1 - OBJETIVO GERAL  

Este trabalho tem como objetivo geral mostrar a importância das áreas de 

preserva­«o permanente das margens dos cursos dôágua, incorporando aspectos 

hidrológicos e ecológicos. Busca-se com este estudo a introdução do conceito de zona 

ripária que não é muito comentado dentro das discussões sobre gestão de recursos 

hídricos e meio ambiente.  

Além disso, permitirá um planejamento e estudo de viabilidade mais refinado para 

os empreendedores quanto ao desenvolvimento de atividades que requerem o uso deste 

recurso natural ou que estejam previstas pr·ximas a cursos dô§gua. Ainda, será proposta 

uma metodologia mais eficaz e clara para determinação e fiscalização destas áreas de 

preservação pelos órgãos gestores. 



4 

 

1.3.2 - OBJETIV OS ESPECÍFICOS 

Considerando a complexidade do tema, mas também a necessidade atual dos 

órgãos gestores, tendo em vista a escassa produção técnica relacionada e a dificuldade 

de aplicação prática da base legal existente, busca-se de forma específica: 

a) realizar um diagnóstico ambiental da bacia do Piabanha; 

b) mostrar as vantagens da utilização das ferramentas de geoprocessamento na 

determinação das Áreas de Preservação Permanente (APP); 

c) apresentar uma metodologia para determinação das Áreas de Preservação 

Permanente (APP) ao longo de cursos dô§gua; 

d) determinar as Áreas de Preservação Permanente (APP) ao longo dos rios que 

compõem a bacia do Piabanha; 

e)  fornecer diretrizes para determinação de hidrogramas ambientais, introduzindo 

o conceito da zona riparia. 

 

1.4 - LIMITAÇÕES CONSIDERADAS  

A metodologia para determinação das áreas de preservação permanente aqui 

apresentada possui critérios acadêmicos, devendo a mesma passar por adaptações para 

cada estado ou região hidrográfica nos quais seja aplicada. 

Este trabalho não possui o objetivo de determinar hidrogramas ambientais para a 

bacia do Piabanha, mas sim fornecer parâmetros e diretrizes importantes como a 

determinação das áreas de preservação permanente de margem de cursos dô§gua, as 

quais serão consideradas como parte integrante do processo. 

Não serão abordados critérios e metodologia para determinação das áreas de 

preservação permanente de ambientes lênticos, como lagos, lagoas e reservatórios. 

Considerando que não foi possível realizar levantamento topobatimétrico nos 

principais cursos dô§gua na bacia, o trabalho n«o pode avan­ar com a delimita­«o da 

zona ripária utilizando também o conceito das áreas de inundação. No entanto, toda a 

metodologia foi discretizada para o desdobramento e continuidade em futuros trabalhos. 

Apesar da existência de reservatórios artificiais para geração de energia, na bacia 

do Piabanha, não foi feito estudo específico de influência no regime de vazões. 
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1.5 - ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO  

Esta dissertação está organizada em nove capítulos, contando com este capítulo 

introdutório e sendo o último a apresentação das referências bibliográficas. 

O Capítulo 2 apresenta uma ampla revisão da legislação aplicada ao tema, 

abordando desde da publicação do Código de Águas em 1934 até a mais recente 

revogação do Código Florestal através da publicação da Lei Federal 12.651 de 2012. 

O Capítulo 3 buscou realizar uma revisão das metodologias aplicadas para 

demarca­«o das APPs em cursos dô§gua, al®m de apresentar as definições dos termos 

técnicos que foram usados ao longo do trabalho. Desta forma, muitos destes termos que 

são expressos na legislação e em outras normativas que não possuem definições ou que 

não aprofundam o tema puderam ser compreendidos. 

O Capítulo 4 apresentou a importância do conceito de zona ripária e suas diversas 

funções que vão ao encontro de toda a metodologia proposta para preservação das Áreas 

de Preservação Permanente. Além disso, foi apresentada a relação destas áreas com a 

determinação de hidrogramas ambientais. 

No Capítulo 5 foi apresentada a metodologia passo a passo para determinação das 

Áreas de Preservação Permanente em consonância com a Lei Federal 12.651 de 2012 e 

o Decreto Estadual 42.356 de 2010. 

O diagnóstico da bacia foi realizado no Capítulo 6, no qual foi apresentado o uso e 

ocupação do solo da bacia do rio Piabanha, o clima e regime pluviométrico, a vegetação 

e unidades de conservação, previstas na Lei Federal 9.9985 de 2000. 

No Capítulo 7 foi realizado o estudo de caso na bacia do rio Piabanha, aplicando a 

metodologia desenvolvida nos cursos dô§gua contemplados na base hidrogr§fica 

1:25.000 da extinta Fundação CIDE, atual CEPERJ (Fundação Centro Estadual, 

Pesquisa e Formação de Servidores Públicos do Rio de Janeiro). 

Por fim, o Capítulo 8 trás as conclusões pertinentes e apresenta algumas 

recomendações para aprofundamento do presente trabalho, com sugestões para estudos 

futuros. 
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2 -  LEGISLAÇÃO  APLICADA  AO  TEM A 

Para o tema em questão existe um vasto arcabouço legal relacionado e neste 

capítulo, busca-se apresentar as principais Leis, Decretos e Portarias em ordem 

cronológica. Pode ser observado que a legislação que versa sobre os recursos hídricos 

teve seu início marcada pela criação do Código de Águas em 1934, que possuía um 

caráter mais voltado para dominialidade e uso deste recurso. Em 1965, com a 

publicação do código florestal, já pode ser notado o início de uma maior preocupação, 

não somente com o uso deste recurso, mas também com sua proteção. Esta discussão de 

uso e proteção também pode ser observada na Política Nacional de Recursos Hídricos 

(Lei Federal n° 9.433 de 1997) que é voltada mais para o uso do recurso e na Política 

Nacional de Meio Ambiente (Lei Federal 6.938 de 1981) que é voltada mais para a 

proteção.  

Ainda existe esta visão separada da gestão ambiental e da gestão de recursos 

hídricos, mas a tendência é buscar a integração, pois são assuntos interligados e não há 

como gerir de forma sustentável, sem avaliar os impactos ambientais sinérgicos e suas 

respectivas formas de mitigação. 

 

1934 

O Código de Águas, Decreto Federal n° 24.643, de 10 de junho de 1934, 

introduziu o conceito de terrenos reservados e terrenos de marinha. Os terrenos 

reservados são os que, banhados pelas correntes navegáveis, fora do alcance das marés, 

vão até a distância de 15 metros para a parte de terra, contados desde o ponto médio das 

enchentes ordinárias. Já os terrenos de marinha são todos os que, banhados pelas águas 

do mar ou dos rios navegáveis, e vão até 33 metros para a parte da terra, contados desde 

o ponto a que chega o preamar médio. 

Cabe ressaltar, que no caso de correntes não navegáveis, o Art. 12. estabeleceu 

uma faixa de servidão de trânsito de 10 metros para os agentes públicos quando da 

necessidade de execução de serviço.  

Conforme relata o Art. 15. Do referido c·digo, ño limite que separa o domínio 

marítimo do domínio fluvial, para o efeito de medirem-se ou demarcarem-se 33 (trinta e 

três), ou 15 (quinze) metros, conforme os terrenos estiverem dentro ou fora do alcance 

das marés, será indicado pela seção transversal do rio, cujo nível não oscile com a maré 
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ou, praticamente, por qualquer fato geológico ou biológico que ateste a ação poderosa 

do mar.ò 

Conforme disposto na orientação normativa (ON-GEADE-03), da Secretaria de 

Patrimônio da União (SPU), que disciplina a demarcação de terrenos marginais e seus 

acrescidos, considerar-se-á, para efeito de cálculo da média das enchentes ordinárias, 

as cotas máximas anuais referentes às enchentes com período de recorrência igual a 3 

anos, excluindo-se as enchentes com período de recorrência igual ou superior a 20 

anos. 

Em seu Art. 30 e Art. 31 expõe que pertencem a União os terrenos de marinha e 

os acrescidos natural ou artificialmente, conforme a legislação especial sobre o 

assunto, e que pertencem aos Estados os terrenos reservados as margens das correntes 

e lagos navegáveis, si, por algum título, não forem do domínio federal, municipal ou 

particular. 

Em resumo, o código de águas estabelece critérios e conceitos diretamente ligados 

a dominialidade, execução de obras hidráulicas e as questões relacionadas à navegação, 

que para a época eram os principais fatores que careciam de uma disciplina. Não havia 

ainda uma preocupação explicita com a questão da preservação das margens ou 

qualquer relação com as espécies que ali existiam. No entanto, introduziram, ainda que 

superficialmente, faixas de restri­«o de uso para as margens dos cursos dô§gua (terrenos 

reservados e faixa de servidão) e das áreas estuarinas (terrenos de marinha). 

 

1965  

Recentemente, o código florestal de 1965 (Lei Federal 4.771 de 1965) foi 

revogado pela lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. No entanto, é importante fazer um 

breve histórico deste código para o entendimento correto das ações tomadas pela 

administração pública quanto ̈  prote­«o dos cursos dô§gua e suas margens. O texto do 

Código Florestal instituído em 1965 definia como de preservação permanente apenas as 

florestas e demais formas de vegeta­«o ao longo dos cursos dô§gua, no entanto n«o 

definiu o ponto de referência para demarcação da largura de APP (nível médio, nível de 

enchente, borda da calha, etc). A largura mínima era de 5 metros, para rios de até 10 

metros de largura e a largura m§xima era de 100 metros para os cursos dô§gua 

superiores a 200 metros de largura. 
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Art. 2° Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as 

florestas e demais formas de vegetação natural situadas: 

a) ao longo dos rios ou de outro qualquer curso d'água, em faixa marginal 

cuja largura mínima será:  

1 - de 5 (cinco) metros para os rios de menos de 10 (dez) metros de largura:  

2 - igual à metade da largura dos cursos que meçam de 10 (dez) a 200 

(duzentos) metros de distancia entre as margens;  

3 - de 100 (cem) metros para todos os cursos cuja largura seja superior a 200 

(duzentos) metros.  

 

1979 

A Lei federal 6.766 de 19 de dezembro de 1979, dispõe sobre o parcelamento do 

solo urbano, e estabeleceu, em seu Art. 4° uma faixa não-edificável de 15 metros, para 

ambos os lados, ao longo das águas correntes e dormentes. No entanto, é fácil observar 

que esta faixa dificilmente é respeitada e observada em projetos urbanísticos para 

loteamento. Outras faixas sanitárias do terreno, necessárias ao escoamento das águas 

pluviais, devem ser indicadas na planta do loteamento pela Prefeitura, conforme dispoto 

no Art. 7° da referido lei. 

Art. 4º. Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos: 

(...) 

III - ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas de domínio público 

das rodovias e ferrovias, será obrigatória a reserva de uma faixa não-

edificável de 15 (quinze) metros de cada lado, salvo maiores exigências da 

legislação específica; (Redação dada pela Lei nº 10.932, de 2004) 

 

Ainda, em seu Art. 7° relata: 

 Art. 7°. A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, 

indicará, nas plantas apresentadas junto com o requerimento, de acordo com 

as diretrizes de planejamento estadual e municipal:  

(...) 

IV - as faixas sanitárias do terreno necessárias ao escoamento das águas 

pluviais e as faixas não edificáveis;  
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No âmbito estadual cabe destacar o Decreto n° 2.330, de 08 de janeiro de 1979, que 

instituiu o Sistema de Prote­«o dos Lagos e Cursos dô§gua (SIPROL) do ERJ. Em seu 

Art. 6°, coloca a faixa marginal de proteção (FMP) como um instrumento do SIPROL. 

Art. 6º - São instrumentos de controle do Sistema de Proteção dos Lagos e 

Cursos dôĆgua, e de iniciativa da SERLA, o Projeto de Alinhamento de Rio 

(PAR), o Projeto de Alinhamento de Orla de Lago (PAL), a Faixa Marginal de 

Proteção (FMP) e a Licença para Extração de Areia (LA). (grifei)  

Ainda, o referido decreto estabeleceu faixas de multas para intervenções nas faixas 

marginais de proteção. 

 

1981 

Em 1981 temos o marco da Lei Federal n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, que 

dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação. Em seu Art. 2º dispões que: 

 A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 

melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando 

assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos 

interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana. 

 Assim, seus princípios e objetivos, expostos nos Art. 2° e Art. 4°, corroboram 

para a necessidade de preservação e recuperação das áreas de interesse ecológico, o que 

vai ao encontro das políticas de preservação e definição das faixas marginais de 

prote­«o dos cursos dô§gua. 

 

1983 

A lei Estadual nº 650, de 11 de janeiro de 1983, dispões sobre a Política Estadual 

de Defesa e Proteção das Bacias Fluviais e Lacustres do Rio de Janeiro. Em resumo, 

esta lei corroborou as disposições já expostas no Decreto n° 2.330, de 08 de janeiro de 

1979, que instituiu o Sistema de Prote­«o dos Lagos e Cursos dô§gua (SIPROL) do ERJ.  
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Em seu Art. 3° no Parágrafo Único relata que a Faixa Marginal de Proteção 

(FMP), nos limites da definição contida no art. 2º da Lei nº 4771, de 15 de setembro de 

1965, será demarcada pela Superintendência Estadual de Rios e Lagoas - SERLA, 

obedecidos os princípios contidos no art. 1º do Decreto-Lei nº 134, de 16 de junho de 

1975, e artigos 2º e 4º da Lei nº 6938, de 31 de agosto de 1981, na largura mínima 

estabelecida no art. 14 do Decreto nº 24643, de 10 de junho de 1934. 

Em Art. 5° e Art. 6°, relatam as competências da SERLA, órgão gestor de recursos 

hídricos da época, quanto a defesa e proteção das bacias lacustres e fluviais.  

Art. 5º - Para os fins do disposto no artigo anterior, à SERLA compete o poder 

de polícia e medidas técnico-administrativas sobre as terras marginais e 

cursos ou coleções de água do domínio estadual, sobre as faixas marginais de 

servidão pública e sobre os álveos dos cursos de águas, lagoas e seus 

estuários, bem como sobre suas bacias fluviais e lacustres e respectivos 

mananciais. 

Art. 6º - As pessoas físicas ou jurídicas, inclusive as entidades da 

administração indireta estadual ou municipal, que pretendam executar obras 

ou serviços que, de qualquer forma, interfiram nos lagos, nos canais ou nas 

correntes sob jurisdição estadual, nos terrenos reservados, nas faixas de 

servidão de trânsito, ou nas Faixas Marginais de Proteção (FMP) já 

demarcadas pela SERLA, deverão, sob pena de responsabilidade: 

I - submeter à aprovação da SERLA, anteriormente à sua execução, os 

respectivos projetos, planos, especificações e dados característicos: 

II - obter prévia autorização da SERLA para a execução das referidas obras 

ou serviços. 

 

1986 

Em 1986, alguns dispositivos do Código Florestal foram alterados. A largura 

mínima das florestas e demais formas de vegetação natural situadas ao longo dos rios, 

consideradas de preservação permanente, passaram a ter valores maiores, conforme 

descrito abaixo: 
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Art . 1º Os números da alínea a do artigo 2º da Lei nº 4.771, de 15 de setembro 

de 1965, que institui o novo Código Florestal, passam a vigorar com as 

seguintes alterações e acréscimos:  

Art. 2º..................... ............................................. 

a) ......................................................................... 

1. de 30 (trinta) metros para os rios de menos de 10 (dez) metros de largura; 

2. de 50 (cinq¿enta) metros para os cursos dô§gua que tenham de 10 (dez) a 50 

(cinqüenta) metros de largura;  

3. de 100 (cem) metros para os cursos dô§gua que me­am entre 50 (cinq¿enta) 

e 100 (cem) metros de largura;  

4. de 150 (cento e cinq¿enta) metros para os cursos dô§gua que possuam entre 

100 (cem) e 200 (duzentos) metros de largura; igual à distância entre as 

margens para os cursos dô§gua com largura superior a 200 (duzentos) metros;  

 

Desta forma, a largura mínima para a APP passou de 5 metros para 30 metros e a 

máxima também foi ampliada e passou a ser variável de acordo com a largura do corpo 

hídrico. Do ponto de vista ambiental, o ganho é inegável, mas cabe ressaltar que na 

prática, começaram os problemas técnicos e jurídicos para aplicação do disposto na 

legislação, pois teoricamente para avaliação, do poder público fiscalizador, do 

cumprimento dos limites da APP, as construções tiveram que ser analisadas caso a caso, 

já que poderiam estar implantadas antes da publicação das alterações dos limites. 

Por exemplo, uma construção realizada em 1985, próxima a um rio de largura de 

10 metros, teria que dar o afastamento mínimo de 5 metros, já outra, que fosse até 

mesmo ao lado, caso se iniciasse a construção em 1986, após a publicação das 

alterações no código florestal, teria que ter o afastamento mínimo de 30 metros. E 

assim, na prática a aplicação e validação da conformidade legal de um empreendimento, 

quanto ao afastamento mínimo exigido, começava a ser dificultada. 

 

1987 

Lei Estadual n° 1.130, de 12 de fevereiro de 1987, define as áreas de interesse 

especial do Estado e dispõe sobre os imóveis de área superior a 1.000.000m² (um 

milhão de metros quadrados) e imóveis localizados em áreas limítrofes de municípios, 
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para efeito do exame e anuência prévia a projeto de parcelamento do solo para fins 

urbanos, a que se refere o artigo 13 da Lei nº 6.766/79, descrito abaixo: 

Art. 13. Aos Estados caberá disciplinar a aprovação pelos Municípios de 

loteamentos e desmembramentos nas seguintes condições: 

I - quando localizados em áreas de interesse especial, tais como as de proteção 

aos mananciais ou ao patrimônio cultural, histórico, paisagístico e 

arqueológico, assim definidas por legislação estadual ou federal; 

Il - quando o loteamento ou desmembramento localizar-se em área limítrofe do 

município, ou que pertença a mais de um município, nas regiões 

metropolitanas ou em aglomerações urbanas, definidas em lei estadual ou 

federal; 

III - quando o loteamento abranger área superior a 1.000.000 m². 

Parágrafo único - No caso de loteamento ou desmembramento localizado em 

área de município integrante de região metropolitana, o exame e a anuência 

prévia à aprovação do projeto caberão à autoridade metropolitana. 

 

A Lei Estadual n° 1.130, de 12 de fevereiro de 1987, em seu Art. 3°, considera 

como área de interesse especial as áreas de proteção dos corpos hídricos. 

 

Art. 3° - Consideram-se de Interesse Especial do Estado as seguintes áreas: 

(...) 

VI - Áreas de proteção de rios, ilhas fluviais e lacustres, lagos, lagoas e 

reservatórios; 

 

Em e em seu Art. 9° define que as áreas de interesse, citada no Art. 3° e destacada  

acima, s«o as faixas marginais de prote­«o dos cursos dô§gua. Cabe destacar, que ficou 

definida a demarcação da FMP a partir do eixo do curso dô§gua, sendo diferente, ainda 

da forma de demarcação das áreas de preservação permanente, previstas no código 

florestal, que considerava a margem como referência. Será destacado mais adiante que 

só em 1989, com a Constituição Estadual, que as FMPs passaram a ser consideradas 

como Áreas de Preservação Permanente, sendo tratadas de forma unificada.  
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Art. 9° - As áreas de interesse especial, a que alude o art. 3° - inciso VI, 

compreendem as faixas marginais dos rios, lagos, lagoas e reservatórios 

dô§gua, as ilhas fluviais e lacustres, do domínio público, estabelecidas de 

acordo com critérios técnicos e regulamentares de ordem hidrográfica, 

geológica, geotécnica e ecológica, da seguinte forma: 

I) rios: a largura das faixas correspondentes as áreas de interesse especial 

será demarcada pela Superintendência Estadual de Rios e Lagoas - SERLA e 

pela Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente - FEEMA, a partir 

do eixo do curso dô§gua; 

 

Na referida legislação surgiu a primeira definição legal das faixas marginais de 

proteção. 

 

 

Art. 9°. (...) 

Parágrafo único ï As faixas marginais de proteção de rios, lagos, lagoas e 

reservat·rios dô§gua previstas neste artigo, s«o as faixas de terra necess§rias 

à proteção, à defesa, à conservação e operação de sistemas fluviais e 

lacustres, determinadas em projeção horizontal e considerados os níveis 

máximos de água (NMA), de acordo com as determinações dos órgãos 

Federais e Estaduais competentes. 

Ainda em 1987, o Decreto Estadual nº 9.760, de 11 de março de 1987, 

regulamentou a Lei Estadual n° 1.130, de 12 de fevereiro de 1987 e em seu Art. 11, 

proíbe o parcelamento do solo nas faixas marginais de proteção. 

Art. 11 - Não será permitido o parcelamento do solo:  

II - Nas faixas marginais de proteção de rios, definidas no Art. 9° da Lei no 

1.130, sendo que a ocupação seguirá as disposições da Superintendência 

Estadual de Rios e Lagoas - SERLA e FEEMA. 

 

1988 

O principal artigo da Constituição Federal, que trata sobre as questões 

relacionadas ao meio ambiente é o Art. 225 que diz: 
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Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 

de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 

Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as 

presentes e futuras gerações. 

 

Cabe destacar que a responsabilidade pela preservação e defesa do meio ambiente 

não cabe somente ao poder público, mas também a coletividade. Isso é bastante 

relevante, pois é impossível impor somente aos órgãos fiscalizadores e gestores a 

responsabilidade exclusiva. Isto vai ao encontro das diversas políticas públicas que 

foram e estão em processo de elaboração. Para o tema em questão, um exemplo recente 

é a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, mais detalhada a frente, que coloca como 

responsabilidade de todos os atores da sociedade na preservação e restauração dos 

processos ecológicos. 

 

ña responsabilidade comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

em colaboração com a sociedade civil, na criação de políticas para a 

preservação e restauração da vegetação nativa e de suas funções ecológicas e 

sociais nas áreas urbanas e ruraisò.  

 

Ainda, coloca a obrigatoriedade do reflorestamento, por parte do proprietário do 

lote ou terreno, em uma parcela da área de preservação permanente existente nas 

margens dos cursos dô§gua. 

A referida Constituição Federal torna o município ente federativo, com autonomia 

para legislar sobre o uso e ocupação do solo urbano, conforme exposto no Art. 30. Esta 

definição, de certa forma é positiva pelo ponto de vista de que os municípios possuem 

maior proximidade com o seu território e com o planejamento territorial existente e 

previsto. Por®m, quanto as §reas de preserva­«o permanente de cursos dô§gua, pode 

ocasionar certo entrave, pois no caso do estado do Rio de Janeiro, é atribuição estadual 

a demarca­«o das faixas marginais de prote­«o de cursos dô§gua estaduais e ent«o os 

municípios deveriam, antes de aprovarem seu zoneamento ou as licenças competentes, 

observar os limites das faixas já demarcadas ou consultarem o órgão estadual. No 

entanto, como a densidade de drenagem é muito alta, ainda não foi possível a 
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demarcação de todos os corpos hídricos do estado, dificultando a compatibilização dos 

instrumentos e competências estaduais e municipais. 

Além disso, considerando que os cursos d ó§gua s· podem ser de dom²nio federal 

ou estadual, e como existe a necessidade de adotar um ponto de referência para 

demarcação, que em geral é determinada através de informações hidrológicas, muitos 

municípios teriam maiores dificuldades para fazer tal demarcação, assim como a 

isonomia na aplicação do instrumento, já que os limites territoriais municipais nem 

sempre coincidem com os limites topográficos que permitem a definição da bacia 

hidrográfica, que é unidade de gestão de recursos. 

Desta forma, a utilização de ferramentas de geoprocessamento e um ambiente SIG 

(Sistema de Informações Geográficas), que serão abordadas mais a frente, pode ser uma 

excelente solução para acelerar o processo de demarcação e permitir um melhor 

casamento das esferas públicas. 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

(...) 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 

urbano; 

 

1989 

Em 1989, o código florestal sofreu novas alterações, bastante significativas, 

através da lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989. Os limites foram alterados, e definidas 

novas larguras para as áreas de preservação permanente. Além disso, foi definida APP 

de 50 metros ao redor das nascentes e ñolhos dô§guaò, antes somente declarados como 

áreas de preservação, porém sem definição do tamanho da área de proteção.  

Ainda cabe destacar uma importante alteração no texto do Art. 2°, sendo incluída 

a seguinte redação: ñao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível 

mais alto em faixa marginal cuja largura mínima seja:ò (grifo próprio ). Esta inclusão 

passou a dar uma referência, ainda que com diferentes interpretações, do ponto a partir 

do qual seriam demarcadas as áreas de preservação permanente, já que até então não 

deixava claro qual era esta referência, sendo a margem uma suposta interpretação. 
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I - O art. 2º passa a ter a seguinte redação:  

" Art. 2º .....................................  

a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto 

em faixa marginal cuja largura mínima seja:  

1) de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de 

largura;  

2) de 50 (cinqüenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 

(cinqüenta) metros de largura;  

3) de 100 (cem) metros para os cursos d'água que tenham de 50 (cinqüenta) a 

200 (duzentos) metros de largura;  

4) de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham de 200 

(duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura;  

5) de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que tenham largura 

superior a 600 (seiscentos) metros;  

(...) 

c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos d'água", 

qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 

(cinqüenta) metros de largura;  

 

Ainda no Art. 2° foi incluído um parágrafo único, que ficou extremamente 

subjetivo e de pouca ou nenhuma aplicação prática. Já que dá a entender que os limites 

das áreas de preservação permanente, em áreas urbanas, seria definida pelos municípios 

em suas leis e planos diretores. Porém o trecho final do parágrafo relata que apesar de 

serem definidos pelo município, devem ser respeitados os princípios e limites mínimos 

estabelecidos no código florestal, isto ®, o m²nimo de 30 metros para os cursos dô§gua. 

Portanto, o parágrafo se torna redundante, pois o referido artigo, já havia explicitado 

que os limites estabelecidos pelo código eram mínimos, isto é, poderiam ser ampliados. 

Parágrafo único. No caso de áreas urbanas, assim entendidas as 

compreendidas nos perímetros urbanos definidos por lei municipal, e nas 

regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, em todo o território 
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abrangido, observar-se-á o disposto nos respectivos planos diretores e leis de 

uso do solo, respeitados os princípios e limites a que se refere este artigo.  

 

Constituição Estadual de 1989 

Com a Constituição Estadual do Rio de Janeiro, de 1989, as faixas marginais de 

proteção (FMP), nos termos do inciso III, do artigo 268, passaram a ser consideradas 

como áreas de preservação permanente. Desta forma, todo o arcabouço legal associado 

às áreas de preservação permanente, também passaram a valer para as faixas marginais 

de proteção, assim como seus limites mínimos, estabelecidos no código florestal em 

vigor na época. 

Art. 268 - São áreas de preservação permanente: 

I - os manguezais, lagos, lagoas e lagunas e as áreas estuarinas; 

II - as praias, vegetação de restingas quando fixadoras de dunas, as dunas, 

costões rochosos e as cavidades naturais subterrâneas - cavernas (Ver art. 32, 

e ADCT, art. 89); 

III - as nascentes e as faixas marginais de proteção de águas superficiais; 

IV - as áreas que abriguem exemplares ameaçados de extinção, raros, 

vulneráveis ou menos conhecidos, na fauna e flora, bem como aquelas que 

sirvam como local de pouso, alimentação ou reprodução; 

V - as áreas de interesse arqueológico, histórico, científico, paisagístico e 

cultural; 

VI - aquelas assim declaradas por lei; 

VII - a Baía de Guanabara. 

 

 

1999 

Em 1999 temos como destaque a Lei Estadual 3.239, de 02 de agosto de 1999, 

que institui a política estadual de recursos hídricos, criou o sistema estadual de 

gerenciamento de recursos hídricos, e regulamentou a Constituição Estadual, em seu 

Art. 261 (parágrafo 1º, inciso VII). 
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No Art. 4º, temos como as principais diretrizes da Política Estadual de Recursos 

Hídricos, ligadas ao tema em debate, como: 

Art. 4º. São diretrizes da Política Estadual de Recursos Hídricos 

(...) 

V - articulação do planejamento do uso e preservação dos recursos hídricos 

com os congêneres nacional e municipais; 

(...) 

VII - o controle das cheias, a prevenção das inundações, a drenagem e a 

correta utilização das várzeas; 

(...) 

X - o zoneamento das áreas inundáveis; 

(...) 

XIII - a utilização adequada das terras marginais aos rios, lagoas e lagunas 

estaduais, e a articulação, com a União, para promover a demarcação das 

correspondentes áreas marginais federais e dos terrenos de marinha; 

 

O Art. 33 determina quais serão os instrumentos para proteção dos corpos dô§gua 

estaduais. Cabe ressaltar que o Projeto de Alinhamento de Orla de Lagoa ou Laguna, 

hoje é denominado apenas como PAO (Plano de Alinhamento de Orla). Quanto a Plano 

de Alinhamento de Rio (PAR), praticamente não é mais utilizado, pois hoje para 

demarcação da FMP já é feita uma largura de referência associada a uma vazão máxima 

com tempo de recorrênica de 10 anos. Também podemos associar o PAR aos projetos 

executados pelo INEA para implantação de seções hidráulicas com ou sem revestimento 

de margem em projetos de recuperação ambiental ou controle de cheias. 

 

Art. 33 - As margens e leitos de rio, lagoas e lagunas serão protegidos por:  

I - Projeto de Alinhamento de Rio (PAR);  

II - Projeto de Alinhamento de Orla de Lagoa ou Laguna (PAOL); 

III - Projeto de Faixa Marginal de Proteção (FMP);  

IV - delimitação da orla e da FMP; e  

V - determinação do uso e ocupação permitidos para a FMP.  

 

O Art. 34 relata que o Estado auxiliará  a Uni«o na prote­«o dos cursos dô§gua de 

domínio federal, mas não coloca como competência estadual a demarcação de FMP em 
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rios federais. No entanto, o órgão ambiental estadual, no caso do Rio de Janeiro, acaba 

tendo que demarcar a faixa de proteção, para que o licenciamento seja fornecido em 

conformidade técnica e legal, já que no âmbito federal não existe uma definição clara de 

quem é a competência pela demarcação das áreas de preservação permanente. 

Como a demarcação é feita a partir de uma linha de referência, seja o leito regular 

(pela Lei 12.651 de 2012) ou nível mais alto, pelo revogado código florestal (Lei 4.771 

de 1965 e alterações) e que o monitoramento hidrológico dos rios federais não é de 

competência estadual, a união deveria definir quem terá pelo menos esta atribuição, seja 

a Agência Nacional de Águas (ANA) e/ou o IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis). 

 

Art. 34 - O Estado auxiliará a União na proteção das margens dos cursos 

d'água federais e na demarcação dos terrenos de marinha e dos acrescidos, 

nas fozes dos rios e nas margens das lagunas. (grifo prórpio ) 

 

2001 

Em 04 de junho de 2001 a Secretária de Patrimônio da União (SPU) emitiu uma 

orientação normativa (ON-GEADE-003) que disciplinou, no âmbito federal, a 

demarcação de terrenos marginais e seus acrescidos. Além disto, introduziu o conceito 

de Linha Média das Enchentes Ordinárias (LMEO), associando a mesma as enchentes 

com tempos de recorrências entre 3 e 20 anos. 

Segundo a referida normativa a Linha Média das Enchentes Ordinárias será 

determinada a partir de plantas e documentos de autenticidade irrecusável, relativos ao 

ano de 1867 ou, quando não obtidos, à época que do mesmo mais se aproxime, e de 

observações fluviométricas, considerando enchentes com período de recorrência igual a 

3 anos ou superior, desde que devidamente justificado, excluindo-se as enchentes com 

período de recorrência igual ou superior a 20 anos. 

Cabe destacar que LMEO e seus respectivos terrenos marginais, não possuem 

qualquer relação legal com a questão da demarcação das áreas de preservação 

permanente, já que sua única função é determinar a dominialidade dos terrenos e não 

possuem finalidade de preservação ambiental, ainda que quase sempre estarão contidos 

nas §reas de preserva­«o permanente das margens dos corpos dô§gua. 
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Ainda, no âmbito federal, foi sancionada a Medida Provisória n° 2.166-67, de 24 

de agosto de 2001, que altera os Arts. 1°, 4°, 14, 16 e 44, e acresce dispositivos à Lei no 

4.771/65 (Código Florestal), bem como altera o Art. 10 da Lei n° 9.393/96, que dispõe 

sobre o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural ï ITR. Esta medida provisória 

introduz em sua definição de área de preservação permanente, como uma área a ser 

protegida, coberta ou não por vegetação nativa. Esta consideração é bastante 

significativa, pois de certo modo, acaba com a dúvida se a preservação deveria ser feita 

apenas para áreas que não sofreram intervenção. 

Art. 1°....... 

(...) 

II - área de preservação permanente: área protegida nos termos dos arts. 2o e 

3o desta Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 

preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 

biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o 

bem-estar das populações humanas 

  

A referida medida provisória também introduz o tema da supressão de vegetação 

nas áreas de preservação permanente e estabelece que serão permitidas, com a devida 

aprovação do órgão ambiental competente e definição de medidas compensatórias, nos 

casos de utilidade pública, interesse social e atividades de baixo impacto. Em 2006, 

através do CONAMA 369, o assunto é novamente debatido e mais discretizado. 

Art. 4° A supressão de vegetação em área de preservação permanente somente 

poderá ser autorizada em caso de utilidade pública ou de interesse social, 

devidamente caracterizados e motivados em procedimento administrativo 

próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento 

proposto. 

§ 1° A supressão de que trata o caput deste artigo dependerá de autorização 

do órgão ambiental estadual competente, com anuência prévia, quando 

couber, do órgão federal ou municipal de meio ambiente, ressalvado o 

disposto no § 2o deste artigo. 
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§ 2° A supressão de vegetação em área de preservação permanente situada em 

área urbana dependerá de autorização do órgão ambiental competente, desde 

que o município possua conselho de meio ambiente com caráter deliberativo e 

plano diretor, mediante anuência prévia do órgão ambiental estadual 

competente fundamentada em parecer técnico. 

§ 3° O órgão ambiental competente poderá autorizar a supressão eventual e 

de baixo impacto ambiental, assim definido em regulamento, da vegetação em 

área de preservação permanente. 

§ 4° O órgão ambiental competente indicará, previamente à emissão da 

autorização para a supressão de vegetação em área de preservação 

permanente, as medidas mitigadoras e compensatórias que deverão ser 

adotadas pelo empreendedor. 

§ 5° A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, ou de dunas e 

mangues, de que tratam, respectivamente, as alíneas "c" e "f" do art. 2o deste 

Código, somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública. 

 

2002 

Em 2002 tivemos a aprovação e publicação de duas Resoluções CONAMA 

importantes para o tema, a CONAMA n° 302 e 303, que apesar de já terem sido 

incorporadas, em quase sua totalidade na Lei Federal 12.651 de 2012, ainda não foram 

revogadas, ficando sem validade, segundo entendimento de alguns juristas, apenas as 

disposições contrarias a referida lei federal.  

 

RESOLUÇÃO CONAMA 303 

Esta resolução, que dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de 

Preservação Permanente, em seu Art. 2Á, tentou definir o que se entendia como ñn²vel 

mais altoò, pois tal n²vel era o ponto de refer°ncia para demarca­«o das §reas de 

preservação permanente, porém a definição continuou muito vaga do ponto de vista 

técnico e de difícil aplicação. Assim, para o estado do Rio de Janeiro o ponto de 
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refer°ncia para o ñn²vel mais altoò era a linha dô§gua correspondente a vaz«o m§xima 

associada ao tempo de recorrência de 10 anos. Também, introduziu uma definição de 

nascente, para fins de demarcação de APP, que também é extremamente vaga e que em 

prática não proporciona nenhum conforto técnico para classificação da mesma. 

Art. 2° Para os efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes definições: 

I - nível mais alto: nível alcançado por ocasião da cheia sazonal do curso 

d`água perene ou intermitente; 

II - nascente ou olho d`água: local onde aflora naturalmente, mesmo que de 

forma intermitente, a água subterrânea;  

O texto repete as larguras mínimas e o ponto de referência para demarcação da 

faixa marginal de proteção, já dispostos no texto do código florestal vigente na época. 

Porém introduz alguns limites de APP que não foram definidos pelo código florestal, 

tais como os de lagos e lagoas naturais. Segundo entendimento de alguns juristas, a 

resolução CONAMA extrapola suas atribuições ao definir limites não estabelecidos em 

lei federal, portanto atribuindo inconstitucionalidade a tais definições. Cabe ressaltar 

que esta interpretação quanto a inconstitucionalidade citada não é entendimento 

unanime no âmbito jurídico, e em nenhum momento tais definições foram formalmente 

revogadas no âmbito federal. 

III - ao redor de lagos e lagoas naturais, em faixa com metragem mínima de: 

a) trinta metros, para os que estejam situados em áreas urbanas consolidadas; 

b) cem metros, para as que estejam em áreas rurais, exceto os corpos d`água 

com até vinte hectares de superfície, cuja faixa marginal será de cinqüenta 

metros; 

 

RESOLUÇÃO CONAMA 302 

Esta resolução dispõe sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas de 

Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno. 

Conforme já citado acima existia uma vertente alegando inconstitucionalidade destes 

limites, porém os mesmos até antes da publicação da revisão do código florestal em 

2012, eram utilizados como referência em todo Brasil, principalmente para reservatórios 

formados em barramentos para geração de energia.  A referida resolução permitia certa 
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flexibilidade para redução ou ampliação destes limites, desde que repeitados as 

condicionantes impostas em seu conteúdo. 

 

Art 3° Constitui Área de Preservação Permanente a área com largura mínima, 

em projeção horizontal, no entorno dos reservatórios artificiais, medida a 

partir do nível máximo normal de: 

I - trinta metros para os reservatórios artificiais situados em áreas urbanas 

consolidadas e cem metros para áreas rurais; 

II - quinze metros, no mínimo, para os reservatórios artificiais de geração de 

energia elétrica com até dez hectares, sem prejuízo da compensação 

ambiental; 

III - quinze metros, no mínimo, para reservatórios artificiais não utilizados em 

abastecimento público ou geração de energia elétrica, com até vinte hectares 

de superfície e localizados em área rural. 

 

Esta resolução abriu algumas exceções para acumulações artificiais de água, inferiores a 

cinco hectares de superfície, não havendo nestes casos, salvo as exceções, a necessidade 

de existir área de preservação permanente no entorno. Mas a frente será apresentado o 

desdobramento deste parágrafo na Lei 12.651 de 2012. 

 

Art. 3 (...) 

§ 6° Não se aplicam as disposições deste artigo às acumulações artificiais de 

água, inferiores a cinco hectares de superfície, desde que não resultantes do 

barramento ou represamento de cursos d`água e não localizadas em Área de 

Preservação Permanente, à exceção daquelas destinadas ao abastecimento 

público. 

 

2003 

A Portaria SERLA n° 324, de 28 de agosto de 2003, que define a base legal para 

estabelecimento da largura mínima da FMP. O texto repete as larguras mínimas e o 

ponto de referência para demarcação de faixa marginal de preservação permanente 

encontrados no código florestal vigente na época, dando também o mesmo tratamento 



24 

 

às áreas urbanas, conforme descreve o seu parágrafo único no Art.1°. O trecho final do 

referido parágrafo pode ser interprestado que em áreas urbanas os limites da APPs 

estabelecidos no código florestal deverão ser os limites mínimos a serem respeitados. 

Em resumo, nas áreas urbanas os limites das APPs são iguais ou superiores as das áreas 

rurais. 

Parágrafo Único ï No caso de áreas urbanas, assim entendidas as 

compreendidas nos perímetros urbanos definidos por lei municipal, e nas 

regiões metropolitanas, e aglomerações urbanas, em todo o território 

abrangido, observar-se-á o disposto nos respectivos planos diretores e leis de 

uso do solo, respeitados os princípios e limites a que se refere este artigo. 

 

2006 

A resolução CONAMA n° 369 de 28 de março de 2006 dispõe sobre os casos 

excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que 

possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação 

Permanente (APP). Esta resolução foi bastante importante para que se iniciasse a 

discussão para a realidade brasileira, e de quase todos os países do mundo, quanto a 

heran­a de coloniza­«o e desenvolvimento nas margens dos cursos dô§gua. 

Era de se esperar que a resolução não conseguisse atender a todas as exceções 

possíveis quanto a possibilidade de supressão e intervenção nas APPs, mas foi bastante 

relevante quanto a introdução do tema e explicitando a necessidade de se desdobrar no 

âmbito estadual, através do CONEMA. Foi prevista a possibilidade de intervenção nos 

casos de obras de utilidade pública, interesse social e de baixo impacto, sendo 

discretizadas ao longo da resolução. 

Nos casos de intervenção em nascentes a resolução condicionou a obtenção da 

outorga de direito de uso de recursos hídricos. 

Art. 1° (...) 

§ 3° A autorização para intervenção ou supressão de vegetação em APP de 

nascente, definida no inciso II do art. 3o da Resolução CONAMA n° 303, de 
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2002, fica condicionada à outorga do direito de uso de recurso hídrico, 

conforme o disposto no art. 12 da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997. 

 

Cabe ressaltar, que a referida resolução condiciona, em seu Art. 3°, a autorização 

de supressão e intervenção ao cumprimento de quatro condicionantes descritas abaixo: 

 

Art. 3° A intervenção ou supressão de vegetação em APP somente poderá ser 

autorizada quando o requerente, entre outras exigências, comprovar: 

I - a inexistência de alternativa técnica e locacional às obras, planos, 

atividades ou projetos propostos; 

II - atendimento às condições e padrões aplicáveis aos corpos de água; 

III - averbação da Área de Reserva Legal; e 

IV - a inexistência de risco de agravamento de processos como enchentes, 

erosão ou movimentos acidentais de massa rochosa. 

 

A resolução ainda prevê autorização específica para os casos de regularização 

fundiária sustentável e a implantação de área verde de domínio público em áreas 

urbanas, respeitando suas peculiaridades e exceções. 

 

 

2010 

O Decreto nº 42.356, de 16 de março de 2010, dispõe sobre o tratamento e a 

demarcação das faixas marginais de proteção nos processos de licenciamento ambiental 

e de emissões de autorizações ambientais no estado do Rio de Janeiro e dá outras 

providências. Atualmente, devido às mudanças ocorridas com a publicação da Lei 

Federal 12.651 de 2012, este Decreto está em fase de revisão. 

Em seu Art. 3° ratifica a questão do tratamento unificado das faixas marginais de 

proteção e das áreas de preservação permanente e ainda relata a referência hidrológica 

da cheia de recorrência de 3 anos como a mínima a ser adotada, que mais a frente será 

tratada com mais detalhes. 

Art. 3º - Para os fins do presente Decreto as Áreas de Preservação 

Permanente (APPs) previstas no art. 2º, "a", do Código Florestal e as faixas 
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marginais de proteção (FMPs) a que se referem a Constituição e a legislação 

estadual serão tratadas de forma unificada, sendo demarcadas pelo Instituto 

Estadual do Ambiente, ao longo dos rios, nascentes, cursos d'água naturais ou 

retificados, lagos, lagoas e reservatórios a partir do limite da área atingida 

por cheia de recorrência não inferior a três anos.  

Em seu Art. 4° apresenta os critérios mínimos para o afastamento dos limites 

mínimos estabelecidos pelo código florestal, os quais serão abordados mais 

profundamente durante este trabalho. Cabe ressaltar que o referido decreto já foi 

ratificado quanto a sua constitucionalidade, através do ofício GAB/SUB-ASJUR 

CIVEL n° 508/2011, tanto pelo Ministério Público Estadual (MPE) e Procuradoria 

Geral do Estado (PGE). Cabe ressaltar que o decreto discorre não só sobre a faixa 

marginal de proteção, mas também sobre os limites a serem fixados pela aplicação da 

faixa não edificante. 

Art. 4º - Os limites mínimos fixados abstratamente pelo art. 2º, "a", do Código 

Florestal (Lei Federal nº 4.771/65 e suas alterações) poderão ser reduzidos, 

em cada caso concreto, unicamente para os fins do disposto no art. 1°, deste 

Decreto, desde que a área se localize em zona urbana do município e que 

vistoria local, atestada por pelo menos 03 (três) servidores do Instituto 

Estadual do Ambiente, comprove, cumulativamente: 

I - que a área encontra-se antropizada; 

II - a longa e consolidada ocupação urbana, com a existência de, no mínimo, 

quatro dos seguintes equipamentos de infra-estrutura urbana: 

a) malha viária com canalização de águas pluviais; 

b) rede de abastecimento de água; 

c) rede de esgoto; 

d) distribuição de energia elétrica e iluminação pública; 

e) recolhimento de resíduos sólidos urbanos; 

f) tratamento de resíduos sólidos urbanos; e 

g) densidade demográfica superior a cinco mil habitantes por km². 

III - a inexistência de função ecológica da FMP/APP em questão, desde que 

identificadas a inexistência de vegetação primária ou vegetação secundária no 
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estágio avançado de regeneração e a presença de, no mínimo, uma das 

seguintes características: 

a) ocupação consolidada das margens do curso d'água a montante e a jusante 

do trecho em análise; 

b) impermeabilização da FMP/APP; 

c) capeamento do curso d'água, sendo que, no caso de obras recentes, deverá 

ser apresentado ao órgão ambiental competente o respectivo projeto aprovado 

pela prefeitura local ou o levantamento cadastral da obra; 

IV - que a alternativa de recuperação da área como um todo seja inviável 

pelos custos manifestamente excessivos para a coletividade. 

§ 1º - Exceto nos casos de cursos d'água de pequeno porte ou canalizados com 

margem revestida, a FMP/APP mínima, ainda que presentes os requisitos 

deste artigo, será de 15 metros, contados: 

I - a partir de uma seção teórica, capaz de escoar sem extravasamento a vazão 

máxima de cheia de 10 (dez) anos de recorrência; ou 

II - a partir das margens existentes se a distância entre as mesmas superar a 

largura da seção teórica acima citada. 

§ 2º - Nos cursos d'água de pequeno porte, assim considerados aqueles com 

vazões máximas, associadas a cheias de 10 (dez) anos de recorrência, não 

superiores a dez metros cúbicos por segundo, deverão ser demarcadas, em 

ambas as margens, faixas non edificandi que permitam o acesso do Poder 

Público ao corpo hídrico, contados na forma dos incisos do § 1o deste artigo, 

com no mínimo: 

I - 05 (cinco) metros de largura no caso de vazões iguais ou superiores a seis 

metros cúbicos por segundo e; 

II - 01 (um) metro e meio de largura no caso de vazões inferiores a seis metros 

cúbicos por segundo. 

§ 3º - Nos cursos d'água canalizados com margem revestida, de porte superior 

ao definido no § 2º deste artigo, deverão ser demarcadas, em ambas as 

margens, faixas non edificandi que permitam o acesso do Poder Público ao 

corpo hídrico, com no mínimo dez metros de largura, contados na forma dos 

incisos do § 1º deste artigo. 
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§ 4º - O disposto na cabeça do presente artigo não afasta a aplicação da Lei 

Federal nº 6.766/79, quando seja o caso de loteamentos urbanos. 

 

Ainda em 2010, foi publicada a Resolução CONAMA n° 425, de 25 de maio de 

2010, que dispõe sobre critérios para a caracterização de atividades e empreendimentos 

agropecuários sustentáveis do agricultor familiar, empreendedor rural familiar, e dos 

povos e comunidades tradicionais como de interesse social para fins de produção, 

intervenção e recuperação de Áreas de Preservação Permanente e outras de uso 

limitado. 

A referida resolução define os casos excepcionais de interesse social em que o 

órgão ambiental competente pode regularizar a intervenção ou supressão de vegetação 

em Área de Preservação Permanente-APP, ocorridas até 24 de julho de 2006, para 

empreendimentos agropecuários consolidados dos agricultores familiares e 

empreendedores familiares rurais. 

 

2012 

Em 2012, após muitas discussões públicas, técnicas e políticas, foi feita uma 

revisão no código florestal e a revogação da Lei Federal 4.771 de 1965 e alterações, 

através da publicação da Lei Federal 12.651, de 25 de maio de 2012 e da Medida 

Provisória n° 571 da mesma data.  

A referida lei em seu Art. 3° expõe todas as principais definições dos instrumentos 

que a compõe. Quanto a definição de áreas de preservação permanente, com exceção de 

algumas palavras, em nada mudou o objetivo e função em relação a definição anterior, 

incluída no código florestal pela medida provisória 2.166/67, de 2001. Segue abaixo a 

definição atual: 

II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não 

por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos 

hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o 

fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 

populações humanas; 

Outra definição importante, e que no código antigo não exista foi a de área rural 

consolidada. Esta nova subdivisão das áreas rurais, não impactou diretamente nos 
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limites das áreas de preservação permanente, mas sim não questão da possibilidade de 

intervenção nestas áreas e também com as faixas de reflorestamento das APPs.  

IV - área rural consolidada: área de imóvel rural com ocupação antrópica 

preexistente a 22 de julho de 2008, com edificações, benfeitorias ou atividades 

agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a adoção do regime de pousio; 

Outra importante e relativa mudança foi a distinção entre a definição de nascente e 

olho dô§gua, exposta na Resolu­«o CONAMA nÁ 303, de 2002 e tamb®m a 

reformulação de seus conceitos, deixando claro que a caracterização de uma nascente 

est§ atrelada a forma­«o de um curso dô§gua. Seguem abaixo as definições antiga (Art. 

2°) e atual (Art. 3°). 

 

Art.2°(...) 

II - nascente ou olho d`água: local onde aflora naturalmente, mesmo que de 

forma intermitente, a água subterrânea; - Resolução CONAMA 303, de 2002 

 

Art.3°(...) 

XVII - nascente: afloramento natural do lençol freático que apresenta 

perenidade e d§ in²cio a um curso dô§gua; 

XVIII - olho dô§gua: afloramento natural do len­ol fre§tico, mesmo que 

intermitente; 

 

A definição de nascente, da referida resolução, era extremamente genérica e dava 

margem para muitas dúvidas, principalmente para aplicação da demarcação dos limites 

das áreas de preservação permanente do seu entorno. A nova definição permite uma 

melhor identificação em campo e ainda que não seja possível uma visitação em loco, a 

utilização de ferramentas de geoprocessamento para caracterização e aplicação dos 

limites das APPs do entorno, já que só se caracteriza sua existência quando existe a 

formação de um curso dô§gua. 

Uma alteração bastante representativa e que deverá ainda ser regulamentada foi a 

introdução do conceito de leito regular. No código anterior as APPs deveriam ser 

demarcadas a partir do n²vel mais alto do curso dô§gua e agora devem ser delimitadas a 
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partir do leito regular. Esta diferença será mais detalhada nos próximos capítulos que 

discutirão as vazões e larguras de referência para demarcação das APPs. 

Ainda, foram introduzidos os conceitos de várzea de inundação ou planície de 

inundação e, também, o de faixa de passagem de inundação. Estes conceitos convergem 

para a metodologia que aqui será proposta, principalmente para as áreas urbanas, nas 

quais os problemas de inundação afetam a vida e a segurança da população. 

 

Art.3°(...) 

XIX - leito regular: a calha por onde correm regularmente as águas do curso 

dô§gua durante o ano; 

(...) 

XXI - várzea de inundação ou planície de inundação: áreas marginais a cursos 

dô§gua sujeitas a enchentes e inunda­»es peri·dicas; 

XXII - faixa de passagem de inundação: área de várzea ou planície de 

inunda­«o adjacente a cursos dô§gua que permite o escoamento da enchente; 

 

Quanto aos limites das Áreas de Preservação Permanente (APP) não houve 

alteração em relação a alteração anterior do Código Florestal, disposta na Lei Federal 

7.803/89. A Figura 1 ilustra as diferentes larguras das APPs em função da largura de 

seus leitos regulares, conforme previsto no Art. 4°, inciso I, da lei Federal 12.651/12 

 

I - as faixas marginais de qualquer curso dô§gua natural perene e intermitente, 

excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura 

mínima de:      (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).  

a) 30 (trinta) metros, para os cursos dô§gua de menos de 10 (dez) metros de 

largura; 

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos dô§gua que tenham de 10 (dez) a 50 

(cinquenta) metros de largura; 

c) 100 (cem) metros, para os cursos dô§gua que tenham de 50 (cinquenta) a 

200 (duzentos) metros de largura; 

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos dô§gua que tenham de 200 (duzentos) 

a 600 (seiscentos) metros de largura; 
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e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos dô§gua que tenham largura 

superior a 600 (seiscentos) metros; 

 

 

Figura 1 - Limites das APPs em função da largura do leito regular 

Fonte: Cartilha do Serviço de Demarcação de Faixa Marginal de Proteção, INEA 2010. 

 

Em resumo, atualmente, um curso dô§gua, com trecho em §rea de loteamentos 

urbanos, que tenha uma largura inferior a 10 metros, possui no mínimo três faixas 

distintas. A primeira é referente a prevista no Código de Águas, que no caso de ser 

navegável será de 15 metros (terreno reservado) e não navegável de 10 metros (servidão 

de trânsito). A segunda se refere à Lei Federal 6.766/99 que, conforme descrito neste 

capítulo, prevê uma faixa não-edificável de 15 metros. Por fim, ainda existe a Faixa 

Marginal de Proteção, também entendida com não-edificável, prevista na Lei Federal 

12.651/12, que seria de 30 metros. 

Ainda, dependo da época de implantação de determinada atividade, 

empreendimento ou edificação em geral, as Faixas Marginais de Proteção, também 

podem ter larguras distintas, já que pelo entendimento jurídico, deve ser aplicado a 

legislação em vigor na época. Assim, para avaliação quanto a aplicação dos limites 
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previstos nas leis federais 4.771/65, 7.511/86, 7.803/89 e 12.651/12 deve ser observada 

a data de construção com os devidos registros/licenças aprovados pelos órgãos 

competentes. A Figura 2 ilustra esta discussão. 

 

Figura 2 - Instrumentos legais aplicados a um curso d'água de até 10 metros de largura 
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3 -  FUNDAMENTAÇÃO  TEÓRICA  

3.1 - DEFINIÇÕES 

 Tendo em vista o vasto arcabouço de definições existentes sobre as variáveis 

hidrológicas, abaixo seguem as principais definições que estão relacionadas ao tema. A 

maioria destas estão sendo objeto de avaliação para publicação na Resolução INEA que 

regulamentará o procedimento de demarcação das Áreas de Preservação Permanente de 

margem de rios.  Este item é de extrema importância, para compreensão dos assuntos 

aqui abordados e, para os referidos parâmetros e instrumentos, citados ao longo deste 

trabalho, serão atribuídas tais definições. 

I - Áreas de Preservação Permanente: área protegida, coberta ou não por vegetação 

nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 

estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, 

proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas (Lei n°12.651, de 

maio de 2012). 

II - Corpo hídrico: é o termo utilizado para representar as coleções hídricas 

existentes; curso dô§gua, trecho de rio, reservat·rio artificial, lago, laguna, lagoa 

ou aq¿²fero. Tamb®m pode ser substitu²do pelo termo corpo dô§gua. 

III - Curso dô§gua: é um fluxo de água em leito para drenagem de uma bacia 

hidrográfica, que é alimentado por uma ou mais nascentes. São ordenados de 

modo decrescente, conforme suas dimensões, as seguintes tipologias de cursos 

dôágua: rios, ribeirões, riachos, córregos, arroio e igarapé. São tipos de cursos 

dô§gua: 

a) Curso dô§gua perene: ® um curso dô§gua que cont®m §gua durante todo o 

ano, isto é, o lençol subterrâneo mantém uma alimentação contínua e seu nível 

nunca fica abaixo do leito do rio, mesmo durante as estiagens mais severas; 

b) Curso dô§gua intermitente: ® um curso dô§gua que, em geral, cont®m §gua 

durante a estação chuvosa e seca durante a estação de estiagem. Nessa época, o 

lençol freático se encontra em um nível inferior ao do leito do rio, de modo que 

o escoamento superficial cessa; 
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c) Curso dô§gua ef°mero ou Talvegue seco: é uma linha sinuosa em terreno 

natural mais profunda que os terrenos adjacentes, pela qual as águas pluviais 

escoam como resposta direta e imediata à precipitação, contendo água apenas 

durante ou imediatamente após as chuvas, com escoamento de água pluvial 

apenas de forma esporádica e sem ligação com uma nascente; 

d) Curso dô§gua capeado: curso dô§gua que flui em galeria subterr©nea com 

recobrimento ao nível dos terrenos adjacentes; 

e) Curso dô§gua retificado: ® um curso dô§gua natural submetido a qualquer 

intervenção hidráulica que tenha como conseqüência alterar, total ou 

parcialmente, o seu traçado ou percurso original; 

f) Curso dô§gua revestido: ® um curso dô§gua submetido a uma obra ou servi­o 

que tenha sido impermeabilizado total ou parcialmente, seja todo o leito ou 

apenas as suas margens. 

IV - Faixa Marginal de Proteção ï FMP: são faixas de terra necessárias à 

proteção, à defesa, à conservação e operação de sistemas fluviais e lacustres, 

determinadas em projeção horizontal e considerados os níveis máximos de 

água (NMA), de acordo com as determinações dos órgãos Federais e 

Estaduais competentes (Lei nº 1130, de fevereiro de 1987). 

Neste trabalho a Faixa marginal de Proteção e as Áreas de Preservação 

Permanente serão tratadas como semelhantes, tendo em vista que suas 

funções, atualmente são convergentes e que no estado do Rio de Janeiro as 

Faixas Marginais de Prote­«o dos corpos dô§gua estaduais s«o consideradas 

áreas de preservação permanente, nos termos do inciso III, do Artigo 268, da 

Constituição do Estado do Rio de Janeiro. 

V - Faixa Non Aedificandi ï FNA: É a faixa de terreno ao longo de águas 

correntes e dormentes, na qual é obrigatória a reserva de uma faixa non 

aedificandi, que permita o acesso do Poder Público ao corpo hídrico. 

VI - Nascente: afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade e 

d§ in²cio a um curso dô§gua (Lei 12.651, de 25 de maio de 2012). 
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VII - Olho dô§gua: afloramento natural do lençol freático, mesmo que 

intermitente (Lei 12.651, de 25 de maio de 2012). 

VIII - Tempo de concentração: É o tempo necessário para que toda a área de 

determinada bacia hidrográfica contribua para o escoamento superficial em 

sua seção de saída (exutório). 

IX - Terrenos reservados: são os que, banhados pelas correntes navegáveis, fora 

do alcance das marés, vão até a distância de 15 metros para a parte de terra, 

contados desde o ponto médio das enchentes ordinárias (Decreto n° 24.643, 

de 10 de julho de 1934). 

X - Vazão de referência: vazão do corpo hídrico utilizada como base para o 

processo de gestão, tendo em vista o uso múltiplo das águas e a necessária 

articulação das instâncias do Sistema Nacional de Meio Ambiente - 

SISNAMA e do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos ï 

SINGREH (Resolução CONAMA n° 357 de março de 2005 e alterações). 

XI - Vazão mínima remanescente: a menor vaz«o a ser mantida no curso dô§gua 

em seção topobatimétrica (adaptada Resolução CNRH n° 129 de junho de 

2011). 

XII - Seção topobatimétrica: seção transversal perpendicular a direção principal 

de escoamento do curso d´água, destinada a discretizar o mesmo e sua 

planície de inundação. 

XIII - Trechos de vazão reduzida: trecho do curso de água compreendido entre a 

barragem ou o canal de adução e a seção do curso natural na qual as vazões 

são restituídas (Resolução CNRH n° 129 de junho de 2011). 

XIV -  Preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a 

proteção a longo prazo das espécies, habitats e ecossistemas, além da 

manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a simplificação dos 

sistemas naturais (Lei Federal nº 9.985, de julho de 2000). 

Existem, na literatura, diversas definições para zona ripária. Dentre muitas, 

podemos citar Gregory et al. (1991) que define zona rip§ria como sendo a ñinterface 
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entre os ecossistemas terrestre e aquático, que se estende horizontalmente até o limite 

que a inunda­«o alcan­a, e verticalmente at® o topo da copa da vegeta­«oò ou, ainda, 

The Japan Society of Erosion Control Engineering (2000) que define a zona ripária 

como sendo a ñzona pr·xima a rios, lagos, p©ntanos, etc. que influencia fortemente a 

transferência de energia, nutrientes, Gregory et al. (1991) ï ñinterface entre os 

ecossistemas terrestre e aquático, que se estende horizontalmente até o limite que a 

inundação alcança e, verticalmente, até o topo da copa da vegeta­«oò. Para este trabalho 

será atribuída a seguinte definição: 

XV - Zona Ripária: zona compreendida pela soma do leio regular com as larguras 

das áreas de preservação permanente de ambas as margens.  

A  Figura 3 ilustra a defini­«o e cabe ressaltar que o n²vel dô§gua no pico da cheia 

está associado a vazão máxima com tempo de recorrência de 2 anos, conforme será 

abordado com mais detalhes adiante. Ainda, será recomendado e explicado mais 

adiante, que a extensão da zona ripária deverá contemplar, minimamente, a largura de 

superfície da área molhada, correspondente a vazão máxima com tempo de recorrência 

de 50 anos, não afastamento a aplicação dos limites mínimos estabelecidos na Lei 

Federal 12.651 de 2012. 

  
Figura 3 - Zona Ripária 

Fonte: Adaptado INEA/HICON, 2012. 

Atualmente, existe uma corrente que busca diferenciar o conceito de vazão 

ecológica do de vazão ambiental, porém diante das pesquisas realizadas para execução 

deste trabalho, assim como da participação de diversos fóruns e seminários públicos e 

privados sobre o assunto, a diferenciação dos termos supracitados gira em torno da 

Leito Regular 
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inclusão da variável social no conceito de vazão ambiental. Esta inclusão pode ser tanto 

na gestão dos conflitos de uso dos recursos hídricos (outorga de direito de uso) quanto 

na preocupação com a população que se encontra dentro das manchas de inundação. 

No entanto, na prática, ambos buscam representar a preservação dos cursos 

dô§gua, suas margens e da biota existente nestas áreas, convergindo para o conceito de 

zona ripária que será aqui abordado com mais detalhes. Desta forma, para este trabalho 

vazão ambiental e ecológica serão tradadas como semelhantes. 

Abaixo seguem alguns conceitos de vazão ambiental encontrados na literatura: 

a) vazão necessária para manter as funções dos ecossistemas que compõem o 

rio, nos seus leitos menores e maiores. Em outras palavras, é um valor (ou 

valores) que preserva as condições de pulso hidrológico, transporte de 

sedimentos e nutrientes, sincronicidade com o ciclo da vida das espécies 

silvestres, da fauna, da flora e a taxa de perturbações necessárias à renovação 

e funcionamento dos ecossistemas associados ao curso de água (Jussara Cruz, 

apud J. Gondim, 2006); 

b) quantidade de água que deve ser mantida no rio, ou que é lançada dentro 

dele, para atender o objetivo o objetivo específico da gestão de tal 

ecossistema (Nota Técnica C1- Concepts and Methods do Banco Mundial, 

apud J. Gondim, 2006); 

c) quantidade de água que permanece no leito dos rios depois de retiradas para 

atender usos externos como abastecimento público, industrial, irrigação, 

dessedentação de animais, energia elétrica, etc. (Bennetti, A.D., 2003, apud J. 

Gondim, 2006); 

d) quantidade de água necessária à manutenção dos rios, terras úmidas 

adjacentes, zonas costeiras e sistemas de águas subterrâneas para que 

continuem exercendo suas funções, usos e benefícios a seus usuários; onde 

existam conflitos pelo uso da água e a vazão seja regulada. (Dyson et al. 

(2003); 

e)  um termo que abarca todos os componentes do curso dô§gua, pois ® 

dinâmico, reconhece a necessidade da variabilidade natural, e leva em conta 

as preocupações econômicas, sociais e biofísicas (World Bank 2003); 
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f)  qualidade, quantidade e distribuição de água necessária para manter os 

componentes, funções e processos dos ecossistemas aquáticos, dos quais as 

pessoas dependem (O´Keefee, 2008). 

Assim, para este trabalho será adotada uma definição própria, muito parecida com 

a citada por O´Keefee, 2008, mas com algumas adaptações e considerando o conceito 

de hidrograma ambiental, conforme descrito abaixo. 

XVI - hidrograma ambiental: é a qualidade, quantidade e distribuição de água 

necessária para manter os componentes, funções e processos dos ecossistemas 

aquáticos, garantir os usos múltiplos e assegurar o bem-estar e a segurança da 

população humana, podendo ser entendido como um enquadramento quali-

quantitativo. 

 

3.2 - REVISÃO  DAS METODOLOGIAS  APLICADAS  PARA DEMARCAÇÃO  

DAS APPS EM  MARGEM  DE CURSOS DôĆGUA 

A demarcação da faixa marginal de proteção dos corpos hídricos envolve 

inúmeros assuntos técnicos e científicos e abrange diversas áreas de pesquisa, tais 

como: hidrologia, hidráulica fluvial, geomorfologia, geoprocessamento, ecologia e 

direito ambiental. 

A delimitação das áreas de preservação permanente pode ser feita de forma 

pontual ou contínua. No estado do Rio de Janeiro, as Faixas Marginais de Proteção 

eram demarcadas pela extinta SERLA (Superintendência Estadual de Rios e lagoas), 

atual INEA (Instituto Estadual do Ambiente), e a delimitação destas sempre foi feita de 

forma pontual, com exce­«o de curso dô§gua submetidos a projetos hidr§ulicos e 

estudos hidrológicos específicos, nos quais foram demarcados de forma contínua. 

Atualmente, no ERJ existem, aproximadamente, 4.500 trechos de cursos dô§gua 

demarcados oficialmente. Cabe ressaltar que, apesar do ERJ ainda não possuir todos os 

cursos dô§gua com suas §reas de preserva­«o permanente demarcadas pelo ·rg«o 

ambiental competente, não quer dizer que as mesmas não existam ou que não devam ser 

respeitadas, tendo em vista que sua proteção está prevista em Lei Federal e Estadual.  

A delimitação tem a função de facilitar a fiscalização e também possibilitar a 

identificação cartográfica das áreas contidas na faixa. Em pesquisa no INEA, pode ser 
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verificado que a grande maioria dos pedidos de demarcação de FMP, cerca de 38%, 

ocorrem no município do Rio de Janeiro. Ainda, é importante ressaltar, que a maioria 

das solicitações é para áreas urbanas, onde já existe grande ocupação das margens, o 

que dificulta ainda mais a aplicação efetiva da legislação vigente. 

De forma geral, as grandes limitações para aplicação de métodos que permitam 

uma avalia­«o e determina­«o das §reas de preserva­«o permanente dos cursos dô§gua 

são a carência de dados hidrológicos, conhecimentos das seções topobatimétricas e 

informações cartográficas em escala adequada e consistidas.  

As informações hidrológicas podem ser obtidas diretamente pelos dados das 

estações fluviométricas ou por modelos que correlacionam a chuva e a vazão. De forma 

geral, é aconselhável a utilização dos métodos diretos, porém devido a carência de 

postos fluviométricos, poucos anos de monitoramento, descontinuidades das séries 

históricas e, em algumas situações, a má distribuição espacial dos postos, dificultam a 

obtenção direta dos valores de vazão. Desta forma, muitos modelos que relacionam a 

chuva com a vazão acabam sendo amplamente usados nos estudos hidrológicos, com 

destaque para o método racional, para bacias com até 2 km² e o hidrograma unitário 

triangula (HUT), para bacias maiores que 2 km². 

Ainda existem os estudos de regionalização. Segundo Tucci (2002), os critérios 

mínimos desejáveis para um bom estudo de regionalização, são: 

a) boa espacialização dos locais de monitoramento; 

b) séries com históricos de pelo menos 20 anos de duração; 

c) homogeneidade das séries históricas; 

d) bom nível de consistência das séries. 

Segundo Tucci (2002), a variabilidade das condições hidrológicas é um processo 

estocástico no tempo e no espaço, que depende da combinação de vários fatores como: 

precipitação; evapotranspiração; relevo; geologia; geomorfologia; solos; cobertura 

vegetal e uso do solo; e atividades antrópicas sobre o sistema fluvial. Esse grande 

conjunto de fatores transforma a estimativa das variáveis hidrológicas num problema 

complexo dependente das estatísticas de valores conhecidos. Com o infinito número de 

combinações possíveis entre estes fatores, podem ser produzidos resultados variados. 

Nenhum estudo de regionalização hidrológica substitui uma rede adequada de 
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monitoramento hidrológico. Assim, a falta generalizada de dados de pequenas bacias 

hidrográficas no Brasil não pode ser suprida pela regionalização. 

Conforme enfatizado por Mendes & Cirilo (2001), uma característica única dos 

recursos hídricos é a grande variabilidade espacial de suas propriedades. Em geral, 

amostras destas propriedades são coletadas pontualmente no terreno sendo então 

assumido, através de uma análise estatística, que elas têm uma distribuição uniforme 

numa dada área. O problema desta abordagem é que a natureza apresenta uma complexa 

distribuição espacial destas propriedades, sendo necessário o uso desta informação 

distribuída no espaço para permitir uma representação mais realista do meio ambiente. 

Um grande desafio para demarca­«o das §reas de preserva­«o de cursos dô§gua ® 

determinar a partir da onde serão aplicados os limites legais expostos no código 

florestal. O antigo código florestal (Lei n° 4771, de 15 de setembro de 1965 e 

alterações) informava que a demarcação deveria ser feita a partir do nível mais alto. 

Assim, o ERJ adotou como referência a largura de superfície correspondente a uma 

vaz«o associada a um tempo de recorr°ncia de 10 anos. Para cursos dô§gua revestidos, 

com seção hidráulica implantada, nos quais, em geral é utilizada como referência a 

vazão associada a um tempo de recorrência de 25 anos, as margens são o critério de 

referência. 

Atualmente, o ERJ está em processo de revisão da metodologia utilizada tendo em 

vista a recente mudança na legislação (Lei n° 12.551, de maio de 2012), na qual a 

demarcação não seria mais a partir do nível mais alto, mas sim a partir da borda da calha 

do leito regular, considerando este último como a calha por onde correm regularmente 

as §guas do curso dô§gua durante o ano. Acredita-se que esta definição legal possa ser 

tecnicamente associada a uma vazão que preenche a calha transversal do rio, mas sem 

transbordamento. Esta vazão, também chamada de dominante, seria a principal 

responsável pela formação da seção transversal de um curso dô§gua. 

Diversos estudos da literatura relacionam a vazão dominante a uma recorrência de 

1 a 2,33 anos. 

Allen et al. (1994) utilizaram em suas análises as descargas referidas às 

freqüências de 2 e de 2,33 anos para determinação de equações preditivas das 

dimensões médias do canal. 

De acordo com Leopold (1994), a descarga dominante tem uma média de 

intervalo de recorrência de 1,5 anos. 
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Cinotto (2003) descreve a descarga dominante como sendo aquela capaz de 

acomodar o transporte de água e sedimentos sem processos erosivos e de deposição. A 

descarga dominante é, portanto, a descarga responsável pela formação do canal. 

Dunne e Leopold (1978) descrevem a descarga dominante como sendo o 

escoamento mais eficaz para mover os sedimentos, formar ou remover barras, formar ou 

alterar curvas e meandros e, geralmente, fazer o trabalho que resulte nas características 

morfológicas médias de canais.  

Dunne e Leopold (1978) também descrevem que as características dominantes do 

canal, tais como área da seção transversal, largura, profundidade e vazão dominantes, 

estão fortemente correlacionadas com a área de drenagem. Eles mostram ainda que dada 

uma determinada área, rios não retificados com área de drenagem similar tendem a 

possuir geometria de canais similares. 

Quanto a determinação da seção hidráulica de referência existem inúmeros 

estudos que relacionam a forma da seção transversal de canais com a vazão de 

escoamento. Estes estudos baseiam-se na teoria da geometria hidráulica, desenvolvida 

pioneiramente por Leopold e Maddock (1953). Eles utilizaram as medições de 

velocidade, largura e profundidade, de estações fluviométricas situadas em bacias 

hidrográficas do centro-oeste americano, e realizaram uma análise de regressão 

relacionando estes parâmetros à vazão de escoamento, através das seguintes equações 

de potência: 

 

ü  w = a x Q
b
 

ü  d = c x Q
f
 

ü  v = k x Q
m
 

ü  L = p x Q
j
 

 

onde w é a largura, d é a profundidade média, v é a velocidade, L são os 

sedimentos em suspensão e Q é a vazão. Os coeficientes a, c, k e p são fatores 

multiplicadores e os coeficientes b, f , m e j são os expoentes da equação. 

Devido à vazão ser dada pelo produto da velocidade pela área, as relações entre a 

vazão, largura, profundidade média e velocidade são normalmente as mais utilizadas em 

trabalhos sobre geometria hidráulica. Por isso, essas equações foram relacionadas da 

seguinte forma: 
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Q = a x c x k x Q
b+f+m 

então, 

b + f + m = 1 

a . c . k = 1 

 

Estas equações foram desenvolvidas considerando o princípio do equilíbrio, onde 

um canal médio tende a se desenvolver de forma a produzir um equilíbrio aproximado 

entre a sua forma e o transporte de água e sedimentos (Leopold e Maddock, 1953).  

As equações determinadas por Leopold e Maddock servem como base para 

diversos trabalhos até hoje e, frequentemente, novos resultados são confrontados com os 

valores obtidos em 1953. Desde então, muitas teorias basearam-se neste estudo 

pioneiro. (INEA/HICON, 2012) 

Singh (2003) fez uma ampla abordagem destas teorias. Buhman et al. (2002) 

afirmam que as definições baseadas em geometria hidráulica são úteis à geomorfologia 

fluvial, nos estudo da forma dos canais. 

Knighton (1984) relata que os valores dos expoentes das equações da geometria 

hidráulica têm forte significado geomorfológico apenas em rios com leitos aluvionares, 

mas também podem ser usados para descrever a relação entre a geometria do canal e o 

escoamento em rios com sedimentos coesivos. 

Helmiö (2004) relata que em rios aluviais, a geometria do canal depende da 

descarga dominante ou formadora do canal. Estes parâmetros podem ser interligados 

com a teoria da geometria hidráulica. 

Helmiö (2004) estudou sobre o tamanho e a geometria em rios e canais com 

sedimentos coesivos em um universo de 34 rios e canais da Finlândia. Ela determinou a 

geometria hidráulica a partir das medições em campo e comparou com os valores 

obtidos em outros lugares, encontrando valores dentro da faixa apresentada na literatura. 

Park (1976) analisou os expoentes da geometria hidráulica dos dados de uma série 

de estudos, que descrevem a geometria hidráulica de 139 estações e ao longo de 72 rios, 

em uma variedade de ambientes. Ele concluiu que, na maioria dos estudos publicados, 

há tentativas para explicar as variações nas relações de geometria hidráulica. As 

implicações geomorfológicas dessas variações são importantes, uma vez que a análise 

revela que foi observada uma grande variedade de combinações possíveis dos três 
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expoentes. Isso aponta para a necessidade de mais estudos dos fatores de controle nas 

variações das relações da geometria hidráulica ao longo dos rios, nos rios sem áreas 

homogêneas e entre as áreas. 

Considerando a necessidade de se buscar cada vez mais padrões e critérios bem 

definidos para a aplicação dos instrumentos de gestão, e a carência de informações 

hidrológicas e hidráulicas, o desenvolvimento de curvas regionais que busquem 

aperfeiçoar e agilizar a obtenção destas informações é um caminho bastante importante 

e que vale a pena ser estudo e implantado quando possível. Além disso, nos órgãos 

gestores e reguladores a demanda é crescente e os recursos humanos limitados, assim o 

desenvolvimento de ferramentas e estudos técnicos que tenham uma visão holística com 

qualidade e aplicabilidade são extremamente importantes para atender as demandas e a 

expectativa de resposta em curto prazo à sociedade. 

Neste contexto, o desenvolvimento de curvas regionais, que relacionem os 

parâmetros hidrológicos e hidráulicos até aqui citados, são instrumentos importantes e 

consonantes para agilização e padronização da análise técnica.  

Cinotto (2003) relata que, para o problema da falta de dados, a utilização de 

curvas regionais pode ser uma valiosa ferramenta, desde que se percebam suas 

limitações. Cinotto (2003) ressalta também que as curvas regionais são as ferramentas 

mais comuns disponíveis para apoiar a seleção do canal dominante.  

As curvas regionais podem ser desenvolvidas a partir de análises de regressão das 

relações entre a área de drenagem e a área transversal, profundidade média, largura e 

vazão dominantes de algumas estações e, a partir daí, serem utilizadas para toda uma 

região com carência de dados. 

Cinotto (2003) estudou 14 estações de medição de vazão, operadas pelo U. S. 

Geological Survey (USGS), em seções de várzea dos rios Gettysburg-Newark e 

Piemonte e seções de montanha do rio Piemonte, na Província Fisiográfica da 

Pensilvânia e Maryland, nos Estados Unidos. Para esta região, ele mostrou que a área 

transversal e a descarga têm relação mais forte com a área de drenagem do que a largura 

e a profundidade.  

O Programa de Bacias Hidrográficas em cooperação com o Serviço Geológico 

dos EUA (USGS), no Centro de Ciência da Água em Wyoming, propõe o 

desenvolvimento de curvas regionais que relacionam as dimensões do canal e a 

descarga dominante com a área de drenagem para as regiões hidro-fisiográficas de 



44 

 

Wyoming, onde faltam dados, já que as curvas regionais podem ser consideradas úteis 

para estimar a descarga e as dimensões dominantes dos canais. 

Uma outra abordagem existente na literatura é a determinação de faixas marginais 

de proteção ao longo dos rios através de análises estatísticas e de geoprocessamento das 

características da bacia hidrográfica. (INEA/HICON, 2012) 

Mapili (2005) utiliza o conceito de faixa vari§vel ao longo do curso dô§gua e 

determina, através de análise estatística do GIS, os parâmetros intrínsecos, físicos e 

ecológicos contidos na bacia hidrográfica, a partir dos quais será feita a demarcação da 

faixa. 

Ele também sugere que dentro de uma dada província fisiográfica, a análise 

multivariada, disponível no GIS, das variáveis derivadas da bacia, pode melhorar 

significativamente as estimativas da largura e da profundidade dos rios. 

Os parâmetros intrínsecos podem ser descritos como os da própria faixa, tais 

como largura, comprimento, grau de fragmentação e posição da faixa na bacia 

hidrográfica. Os parâmetros físicos referem-se ao tipo de solo, a declividade, a largura 

da planície de inundação e a morfologia do vale. Os parâmetros ecológicos referem-se à 

cobertura vegetal, à taxa de crescimento da vegetação, à densidade da vegetação e à 

presença de pântanos (Mapili, 2005). 

Ames et al. (2009) descrevem a estimativa da geometria do canal de escoamento, 

através da análise de regressão múltipla utilizando-se GIS, de características derivadas 

de bacias hidrográficas. 

Ames et al. (2009) também apresentam uma técnica baseada em GIS para estimar 

a largura e a profundidade do canal para modelos de simulação de vazões. Para isto, 

incluíram diversas características da bacia hidrográfica tais como a área de drenagem, a 

precipitação média, a declividade média nas microbacias, a altitude, a cobertura 

florestal, a porcentagem de área com declives superiores a 30 % e a porcentagem de 

área com inclinações superiores a 30 % voltados para o norte. 

O uso de técnicas de regressão múltipla através do SIG se torna útil já que a 

obtenção dos dados de medições da geometria completa do canal pode ser demorada e 

de custo proibitivo (Lacroix et al., 2002). 

Wenger (1999) fez uma revis«o dos tipos de faixas denominadas ñlarguras de 

amortecimentoò e, ap·s uma extensa revis«o bibliográfica, propõe três tipos 

(INEA/HICON, 2012): 
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Faixa 1: 

a) Largura = 30,5 m + 2,0 m para cada 1% de declividade das margens;  

b) Estender até a borda da planície de inundação;  

c) Incluir áreas úmidas adjacentes (como pântanos, ou mangues);  

d) Não contar as áreas de superfícies impermeáveis para a largura da faixa, 

ela deve ser extentida além destas áreas;  

e) Não utilizar declividades das margens acima de 25% para estabelecimento 

das faixas;  

f) A adoção da faixa deverá ser aplicada para todos os rios, perenes e 

intermitentes. 

Faixa 2: Idem a 1, exceto: 

a) L = 15,2 m + 2,0 m para cada 1% de declividade das margens; 

b) Não é necessário que toda a planície de inundação esteja contida na faixa, 

embora fontes potenciais de contaminações severas devam ser excluídas 

da planície de inundação; 

c) Não aplicar a faixa a rios efêmeros ï rios perenes são aqueles que 

aparecem na escala 1:24.000 dos mapas do USGS. 

Faixa 3: 

a)  L = 30,5 m; 

b)  A faixa ® aplicada a todos os corpos dô§gua que aparecem na escala 

1:24.000 ou, alternativamente, a todos os rios perenes mais os rios 

intermitentes de ordem 2 ou superior. 

No artigo produzido por Ferranti (2007), foram obtidas informações a respeito da 

rede de drenagem a partir de um modelo digital de elevação (DEM) e a largura dos rios 
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foi estimada a partir da área de drenagem da bacia a montante através de seguinte 

fórmula: 

B = 3,2466 x A
0,4   

onde B é a largura dos rios e A é a área de drenagem, em quilômetros quadrados 

(Collischonn, 2002). De posse dos dados relativos ¨ largura dos corpos dô§gua, foi 

delimitada as áreas de preservação permanente usando geoprocessamento. As larguras 

obtidas foram comparadas usando as imagens disponíveis no software Google Eath. 

Cabe observar, que ao ser considerada apenas a relação entre área e largura do rio, 

muitos parâmetros fluvio-morfométricos, como declividade e velocidade são 

desconsiderados, assim como as características do uso do solo da bacia. 

Destaca-se outro artigo bastante interessante, desenvolvido por Catelani & Batista 

(2007), sobre o mapeamento de áreas de APP do município de Santo Antônio do Pinhal 

(SP), próximo a Campos de Jordão. O objetivo do trabalho foi a delimitação de APPs na 

escala 1:50.000, apoiado nas técnicas de geoprocessamento, com base na Lei Federal no 

4.771/1965 (Código Florestal Brasileiro) e nas Resoluções CONAMA n° 302 e 

303/2002. Foram mapeadas: as nascentes; as margens de rios e corpos dô§gua; as §reas 

com declividade superior a 45°; altitude superior a 1.800m; e topos de morro e linhas de 

cumeada.  

Os resultados do mapeamento demonstraram situações interessantes. Na primeira, 

as APPs abrangem uma área de 7.218 ha, equivalente a 52,2% da área total do 

município, o que torna-se um fator muito restritivo em relação ao uso do solo. Apesar 

da escala utilizada não apresentar toda a hidrografia existente, as APPs de nascentes 

abrangeram 2,4% da §rea do munic²pio e as margens de rios e outros corpos dô§gua 

mais 18,8%, totalizando 21,2% de todo o território municipal. Se o mapeamento fosse 

realizado em uma escala maior, a hidrografia identificada seria mais densa e, 

consequentemente, esse tipo de APP abrangeria uma área ainda maior. O maior 

percentual de APPs ficou por conta dos topos de morros e linhas de cumeada, ocupando 

mais 30,7%, além dos anteriores, que foram considerados prioritários pelos autores do 

trabalho. (INEA/HICON, 2012). 

Scartazzini (2007) et al. sugerem que as APPs sejam demarcadas ao longo dos 

rios ou de qualquer curso d'água situados em planícies de inundação desde o umbral de 

seu leito menor em faixa marginal, cuja largura seja correspondente a cota ocupada pela 
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cheia com tempo de retorno igual ao da obra ou ocupação da área a ser licenciada. No 

entanto, é necessário avaliar esta sugestão com cautela, pois além de ser extremamente 

específica e pontual, atrelar o tempo de retorno de uma cheia ao tempo de uma licença é 

bastante complexo, já que cada licença para atividade/empreendimento pode ter uma 

validade e assim, ter²amos um curso dô§gua com diversas faixas e com uma 

complexidade de análise que nenhum órgão público poderia atender com qualidade e a 

celeridade necessária. 
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4 -  ZONA  RIPÁRIA,  APPS DE MARGEM  DE RIO  E VAZÕES AMBIENTAIS  

4.1 - ZONA  RIPÁRIA   

Dentre as diversas definições existentes para a zona ripária, cabe destacar a 

exposta por Gregory et al.. (1991) que define zona ripária como sendo a ñinterface entre 

os ecossistemas terrestre e aquático, que se estende horizontalmente até o limite que a 

inundação alcança, e verticalmente at® o topo da copa da vegeta­«oò ou, ainda, The 

Japan Society of Erosion Control Engineering (2000) que define a zona ripária como 

sendo a zona próxima a rios, lagos, pântanos, etc, que influencia fortemente a 

transferência de energia, nutrientes, sedimentos, etc. entre os ecossistemas terrestre e 

aquático. 

Outra abordagem bastante interessante e complementar as aqui expostas foi a de 

Push et al., 1998, no qual entende que a zona ripária é uma das zonas de interação das 

águas superficiais com águas subterrâneas, e trata-se de uma zona de transição. Esta 

zona é caracterizada pelas cabeceiras de drenagem dos cursos dô§gua, margens e leito 

dos corpos dô §gua, acompanhadas por vegeta­«o ciliar, sendo um ambiente de extrema 

dinâmica, complexidade e diversidade. Na zona ripária há uma interação entre a água 

superficial do corpo dô§gua com o aqu²fero fre§tico, podendo um alimentar o outro 

(Andrade, et. al., 2012). 

Este entendimento, com um olhar mais voltado para a questão da interação do 

aquífero com a água superficial, introduz outro conceito que é o da zona hiporreica. O 

curso dô§gua superficial forma apenas parte visível de um ecossistema de água doce, 

que inclui água subterrânea, aluviões e os sistemas ripários (Gibert et al., 1990). A parte 

central destas áreas é a zona de intercâmbio entre a água superficial e subterrânea é 

chamada zona hiporreica, conforme ilustra a Figura 4. 

 

Figura 4 - Zona hiporreica como modulador de ligações entre o fluxo de água superficial, água 

subterrânea, zona ripária e sistemas de aquífero aluvionais (Boulton, 2000) 
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O tamanho da zona hiporreica depende da extensão e da força das interações água 

superficial ï água subterrânea, que é em função da porosidade dos sedimentos, da 

morfologia do leito, força da ressurgência das águas subterrâneas e do fluxo de descarga 

(Dahm et al., 1998). 

 

Figura 5 - Modelo dinâmico da zona hiporreica 

Fonte: ABRH, 2012 ï Andrade, et. al. 

 

Algumas pesquisas recentes no Brasil, mas já aplicadas em outros lugares do 

mundo, é a utilização da técnica de Filtração em Margem. Esta consiste em utilizar 

poços localizados próximos às margens dos rios ou reservatórios, utilizando a zona 

ripária e a zona hiporreica, com os materiais sedimentares do fundo e das margens do 

manancial superficial como meio filtrante. Com a ação do bombeamento através dos 

poços, cria-se uma diferença de carga hidráulica entre o reservatório e o lençol freático, 

ocorrendo uma indução da água através do meio poroso até o poço por percolação nos 

vazios do solo o que caracteriza a integração de águas superficiais e águas subterrâneas. 

Assim, o que já se pode notar é que a preservação da zona ripária, não está 

relacionada apenas com a questão da vegetação ciliar e fauna, mais também com a 

gestão de recursos hídricos. 

De forma a facilitar o entendimento da zona ripária a Figura 6 mostra um esquema 

conceitual da mesma, assim como os processos que estão envolvidos nesta região. 
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Figura 6 - Zona ripária e suas inter-relações  

Fonte: Zakia (1998), modificado de Likens (1992). 

 

Além do termo zona ripária, existem muitos outros utilizados na literatura, com o 

mesmo significado, tais como ñfaixa de armazenamentoò (Bren, 1998) e ñfloresta de 

galeriaò (Schiavini, 1997 e Barbosa, 1997). 

Para este trabalho buscou-se associar a demarcação das áreas de preservação 

permanente com os limites da zona ripária, visando convergir com a funcionalidade 

destes conceitos. Portanto, a zona ripária quanto a inundação deverá ser compreendida 

como a largura da seção molhada para uma vazão máxima com tempo de recorrência de 

50 anos. Ainda, caso os limites mínimos das APPs, previstas na legislação, sejam 

inferiores a largura da seção para TR de 50 anos deverá ser estendida até esta zona de 

inundação. Deverão ser observados a questão da fauna e flora existente, o que também 

pode influenciar nos limites das zonas ripárias e consequentemente nas APPs. 

 

4.2 - FUNÇÕES DA ZONA RIPÁRIA  

Como visto no item anterior, a função da zona ripária vai além da preservação da 

vegetação ciliar. Em resumo algumas das principais funções são: 

a) manutenção/melhora da qualidade da água dos corpos dô§gua; 

b) interceptação de sedimentos, nutrientes, pesticidas e outros materiais provenientes 

do escoamento superficial; 

c) redução dos nutrientes e outros poluentes do fluxo subsuperficial; 

d) estabilização dos taludes e as planícies aluviais, reduzindo a erosão; 
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e) habitat para fauna; 

f) controle ou amenização da temperatura da água através da sombra proporcionada 

pela mata ciliar; 

g) redução dos picos de cheia; 

h) proteção da populaç«o quanto as inunda­»es dos cursos dô§gua; 

i) manutenção de corredores ecológicos; 

j) paisagismo e recreação. 

A função da zona ripária em uma área urbana é um pouco distinta de uma área 

rural, apesar da legislação (Lei Federal 12.651 de 2012) não distinguir os limites e a 

forma de aplicação destas áreas, considerando que as áreas de preservação permanente 

podem ser também entendidas como zonas ripárias. 

Para as áreas urbanas, a preocupação deve ter um maior foco na questão da 

redução dos picos de cheia e no controle da erosão, podendo em algumas situações 

também estar atrelado o valor paisagístico e recreativo, como pode ser observado o 

exemplo do rio Cheonggyecheon em Seul, Coréia do Sul (Figura 7). 

 

Figura 7 - Área de recuperação do rio Cheonggyecheon em Seul, Coréia do Sul. 

Fonte: INEA/RJ 
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Na Figura 8, pode ser observado o resultado da recupera­«o do curso dô§gua na 

área urbana consolidada, na qual foi realizado um projeto hidráulico adequado para o 

escoamento das vazões, assim como a função recreativa e paisagista, principalmente nas 

épocas de estiagem. À esquerda da referida figura pode-se notar a área antes da 

realiza­«o do projeto, na qual o curso dôágua escoava por debaixo da via pública que 

existia no local, já a direita é possível visualizar as grandes intervenções realizadas. A 

Figura 9, ilustra com mais detalhes o projeto implantado e comprova a função 

paisag²stica e recreativa das margens do curso dô§gua. No caso em quest«o ® poss²vel 

notar que foi utilizada n«o s· as margens do novo curso dô§gua, mas tamb®m sua calha 

secundária. 

 

Figura 8 - Projeto de recuperação do rio Cheonggyecheon. 

Fonte: INEA/RJ 
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Figura 9 - Funções Recreativa e Paisagística do Projeto 

Fonte: INEA/RJ 

 

O exemplo exposto, ainda que não necessariamente possa ser aplicado para os 

cursos dô§gua existente no Brasil, que atravessam áreas urbanas, reforça a necessidade 

de revermos a legislação, ainda que tenha sido publicada recentemente, ou 

regulamentarmos a mesma para que possa efetivamente ser aplicada com a finalidade 

correta nas nossas áreas urbanas consolidadas, tendo em vistas que nestas áreas, pelo 

próprio histórico de colonização a ocupação das áreas marginais é intensa e de difícil 

remoção, portanto devem ser estudadas outras formas de aplicação de uma faixa ripária 

para a finalidade que se tem em áreas urbanas. 

Silva (2003), através da revisão bibliográfica de diversos artigos, definiu noves 

funções da vegetação ripária: estabilização de taludes e encostas; manutenção da 

morfologia do rio e proteção a inundações; retenção de sedimentos e nutrientes; 

mitigação da temperatura da água e do solo; fornecimento de alimento e habitat para 

criaturas aquáticas; manutenção de corredores ecológicos; paisagem e recreação; 

fixação de gás carbônico e interceptação de escombros rochosos. 

Wenger (1999), após uma extensa revisão bibliográfica, também cita diversas 

funções para a zona ripária: retenção/remoção de sedimentos provenientes do 

escoamento superficial; estabilização dos bancos e redução da erosão do canal; 








































































































































































